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RESUMO 
Considerando o crescente envolvimento das mulheres nos negócios e consequente representação 
feminina nas empresas, o estudo proporciona uma análise cross-national da participação feminina nas 
organizações, investigando a diversidade de gênero nas empresas tanto pela ótica da governança 
corporativa quanto pela da gestão. Com metodologia quantitativa, descritiva e documental, foram 
realizados testes de estatística descritiva, análise de variância, correlação de Pearson e regressão linear 
múltipla em uma amostra composta por 611 empresas do BRICS. Para a diversidade de gênero, variável 
dependente, foi considerada a participação feminina na governança corporativa, representada pelo 
conselho de administração, e a gestão das empresas, representada pela alta administração. As 
variáveis independentes consistiram nos fatores relacionados ao conselho de administração, tamanho 
da empresa, rentabilidade e cultura nacional, nas suas dimensões individualismo e masculinidade. 
Verificou-se baixa representatividade feminina nas empresas, sinalizando que as mulheres têm menor 
participação do que os homens na estrutura de poder das empresas e constatou-se diferenças 
significativas na participação feminina das empresas entre os países. Ainda, os resultados apontam a 
rentabilidade e a cultura nacional, representada pelo individualismo e a masculinidade, como fatores 
determinantes da diversidade de gênero das empresas da amostra. Assim, o trabalho põe em evidência 
a diversidade de gênero e contribui para a discussão acerca dos fatores determinantes da participação 
feminina no conselho de administração e na alta administração das empresas, fornecendo evidências 
empíricas da análise para países de economias emergentes. 
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ABSTRACT 

Considering the growing involvement of women in business and the consequent female 
representation in companies, the study provides a cross-national analysis of women's 
participation in organizations, investigating gender diversity in companies both from the 
perspective of corporate governance as well as from the management perspective. With 
quantitative, descriptive, and documentary methodology, tests of descriptive statistics, 
analysis of variance, Pearson correlation and multiple linear regression were performed in a 
sample composed of 611 BRICS companies. For gender diversity, a dependent variable, the 
participation of women in corporate governance, represented by the board of directors, and 
corporate management, represented by senior management, was considered. The 
independent variables consisted of factors related to the board of directors, company size, 
profitability, and national culture, in their individualism and masculinity dimensions. There 
was a low female representation in companies, indicating that women have less participation 
than men in the corporate power structure and there were significant differences in the 
female participation of companies between countries. Furthermore, the results point to 
profitability and national culture, represented by individualism and masculinity, as 
determinants of the gender diversity of the sample companies. Thus, the work highlights 
gender diversity and contributes to the discussion about the determinants of female 
participation in the board of directors and in top management, providing empirical evidence 
of the analysis for countries in emerging economies. 
 
Keywords: Gender diversity. Administrative Council. High administration. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A diversidade pode ser conceituada como qualquer diferença relevante que 
particulariza um indivíduo de outro (MEISSNER; VERTOVEC, 2015). Pesquisas sobre 
diversidade a distinguem, geralmente, de duas formas: a observável e a não observável, sendo 
a diversidade observável aquela que se refere ao gênero, a idade, a raça e a etnia, enquanto 
a não observável é exemplificada pelo conhecimento, educação, valores, percepção, carinho 
e características de personalidade (BERNILE; BHAGWAT; YONKER, 2018; PELLED, 1996; 
SOLAKOGLU; DEMIR, 2016). 

Os estudos sobre a diversidade relatam que manter diferentes opiniões torna as 
equipes diversas e as fazem tomar decisões de melhor qualidade, com pontos de vista de 
grupos sub-representados sendo expostos, estimulando a consideração de soluções não 
óbvias (HOFHUIS; ZEE; OTTEN, 2015). Em geral, a heterogeneidade na tomada de decisões e 
nos estilos de resolução de problemas gera melhores decisões por meio da operação de uma 
ampla gama de perspectivas e uma análise mais aprofundada e crítica dos problemas 
(PERRYMAN; FERNANDO; TRIPATHY, 2016). No Brasil, apenas recentemente a diversidade tem 
recebido maior atenção, em função, principalmente, do cenário de competitividade, inserção 
de empresas multinacionais, fusões e aquisições (GONÇALVES et al., 2015). 

Nesse contexto, uma mudança significativa nas organizações tem sido a diversificação 
da força de trabalho (JOGULU; WOOD, 2008). Nas últimas décadas, aconteceram expressivas 
mudanças no padrão de introdução da mulher no mercado de trabalho e, acompanhando esta 
tendência, as mulheres estão, progressivamente, aumentando sua presença no ambiente 
corporativo (FORTIN, 2015). 
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Segundo Carrasco et al. (2015), a diversidade de gênero tem se transformado em uma 
questão ética relevante para as organizações e vem sendo estimulada nas leis e códigos de 
governança nacional de diversos países. Dessa forma, uma associação de alterações nas 
atitudes sociais e uma legislação de isonomia mais sólida parece ter tido algum reflexo na 
melhoria da participação das mulheres nos conselhos das organizações, conforme exposto em 
estudos no contexto dos EUA (ADAMS; FERREIRA, 2009; KANG; CHENG; GRAY, 2007). 

Considerando as inúmeras vantagens relacionadas com a presença de mulheres nas 
organizações, tais como melhoria da tomada de decisão, influência no desempenho e no 
sucesso de uma organização (ARFKEN; BELLAR; HELMS, 2004; MAHADEO; SOOBAROYEN; 
HANUMAN, 2012), Lehn, Patro e Zhao (2009) afirmam ser necessário investigar os fatores que 
podem levar as entidades a nomearem um número mais expressivo de mulheres para os seus 
conselhos. 

Dentre esses fatores, conjectura-se que podem estar relacionadas à diversidade de 
gênero nas organizações características institucionais, relativas ao tamanho e desempenho da 
empresa e de seus instrumentos de governança, e fatores culturais, tendo em vista que a 
cultura reflete os valores, atitudes e comportamentos dos participantes de uma sociedade 
(HOFSTEDE, 1980). 

Dentre os fatores culturais, no contexto da diversidade de gênero, destacam-se duas 
dimensões propostas por Hofstede (1980), quais sejam: individualidade, que representa o 
grau de interdependência que uma sociedade mantém entre seus membros, e masculinidade, 
que está associada aos papéis tradicionais de gênero para homens e mulheres. 

Assim, com base na contextualização exposta, o presente trabalho está conduzido a 
responder o seguinte questionamento: Quais os determinantes da diversidade de gênero das 
empresas do BRICS? A partir da problemática levantada, o objetivo geral da pesquisa reside 
em identificar os determinantes da diversidade de gênero em empresas do BRICS. 

Para tanto, foi realizada pesquisa descritiva, documental e quantitativa, tendo como 
população as empresas pertencentes aos países integrantes do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul), totalizando uma amostra de 611 companhias. Foram aplicados, assim, 
testes de estatística descritiva, diferença de médias, correlação e regressão linear múltipla. 

O presente trabalho justifica-se no contexto empresarial, levando em consideração o 
crescente envolvimento de mulheres nos negócios e na sociedade e consequente 
representação feminina nas empresas (BUCKALEW et al., 2012; BURKE, 1997), bem como no 
contexto acadêmico, contribuindo para a linha de pesquisa que se propõe a analisar quais 
fatores estão relacionados à participação feminina nas organizações. 

Destaca-se como diferencial da pesquisa a análise da diversidade de gênero nas 
empresas, considerando não apenas a governança corporativa, representada pelo conselho 
de administração, mas também a participação feminina na alta administração da empresa. 

Ademais, a análise nos países do BRICS possibilita a investigação dessa relação em 
países de economias emergentes e com características significativamente diferentes. Assim, 
a pesquisa realiza uma análise cross-national da participação feminina nas organizações. 
 
2 REVISÃO DE LITERATURA 

 
2.1 DIVERSIDADE DE GÊNERO 

Homens e mulheres agem em consonância com estereótipos e crenças, originadas na 
divisão do trabalho, relacionadas ao papel social que ocupam (EAGLY, 2009). Tais crenças são 
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relevantes determinantes de como os gerentes dirigem suas empresas (ARTHUR; HERDMAN; 
YANG, 2016). A teoria do papel social trata das diferenças e semelhanças entre homens e 
mulheres no comportamento social, tendo como princípio o fato destas surgirem 
principalmente da sua distribuição em papéis sociais (EAGLY; WOOD, 2016). Destarte, a 
diferenciação no mercado de trabalho entre homens e mulheres está firmada no pressuposto 
de que existe divergência na forma de trabalhar/liderar dos colaboradores de gêneros 
distintos (GULL et al., 2018; PATRÍCIO, 2014). 

Contudo, as mulheres participam menos do que os homens na estrutura de poder das 
organizações, como o conselho de administração (CARRASCO et al., 2015). Mesmo que a 
quantidade de membros femininos em conselhos corporativos esteja aumentando 
ligeiramente, de acordo com Kakabdse, Nicolopoulou e Kakabadse (2015), poucas empresas 
recrutam mulheres de forma ativa. Assim, mulheres membros de conselhos estão 
aumentando numericamente, mas as mudanças são pequenas e incrementais (MATTIS, 2000). 

Apesar de as mulheres serem pelo menos iguais aos homens em capacidade de 
liderança, ainda existe uma distribuição desigual dos empregos mais bem remunerados na 
administração (BUCKALEW et al., 2012). Isto pode ocorrer pela existência de um teto de vidro 
que impede o acesso das mulheres a cargos executivos (EZZEDEEN, BUDWORTH; BAKER, 
2015). 

O teto de vidro corresponde a barreiras invisíveis que impedem as mulheres de 
chegarem aos cargos da alta gerência tanto quanto os colegas do sexo masculino (BUCKALEW, 
2012). Os estudiosos ofereceram uma variedade de teorias para explicar o fenômeno do teto 
de vidro (DREHER, 2003), dentre os quais o conflito entre trabalho e família, os estereótipos 
de gênero e a divisão sexual do trabalho (BUCKALEW et al., 2012; COOK; GLASS, 2013; EAGLY; 
WOOD, 2016). 

O conflito entre trabalho e família leva à possibilidade das mulheres optarem por não 
se tornarem CEOs, devido ao sentimento de não conseguir lidar com o equilíbrio entre vida 
profissional e familiar com as rigorosas demandas que uma posição de CEO assume, e mesmo 
que as mulheres decidam ir para a alta gerência e estejam dispostas a lidar com o trabalho de 
um CEO e sua família simultaneamente, podem não receber a promoção devido às percepções 
externas do conflito entre família e trabalho (BUCKALEW et al., 2012). Ademais, a divisão do 
trabalho está subjacente aos papéis de gênero de cada sociedade, que são expectativas 
compartilhadas consensualmente sobre homens e mulheres (EAGLY; WOOD, 2016). 

O fenômeno do teto de vidro merece mais atenção da pesquisa em face dos problemas 
que gera, tais como a inibição do desejo por parte das mulheres de alcançar a alta gerência, a 
falta de diversidade entre os membros da equipe que pode levar a decisões ruins e a redução 
da oferta de talentos e recursos necessários nas organizações como consequência das 
barreiras baseadas em gênero (DREHER, 2003).  

Inúmeros benefícios da diversidade de gênero nas organizações foram evidenciados 
pela Comissão Europeia (2012), tais como: a melhoria do desempenho financeiro das 
empresas; as diferentes maneiras de encarar os mercados e de tomada de decisões por parte 
das mulheres; as melhorias éticas e do corporate governance; e o fato de as mulheres, em 
média, possuírem um maior nível de qualificação que os homens.  

Nesse sentido, Lazzaretti e Godoi (2012) relataram que as características 
comportamentais tipicamente femininas tendem a exercer influência positiva sobre as 
dinâmicas dos conselhos de administração, oferecendo uma oportunidade para as empresas 
testarem a diversidade de ideias, além de desenvolverem suas políticas públicas (ARFKEN; 
BELLAR; HELMS, 2004). 
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Nesse contexto, o aumento da presença feminina no mercado de trabalho muito se 
deve à pressão realizada por parte dos governos de diversos países para que as organizações 
convoquem um número maior de mulheres para os conselhos corporativos, particularmente 
para o conselho de administração (FARRELL; HERSCH, 2005; GREEN; HOMROY, 2018). Por 
exemplo, em 2003, a Noruega aprovou uma lei que exige que quarenta por cento de todos os 
membros da diretoria das empresas listadas fossem mulheres até 2008 (CATALYST, 2008). 
Segundo Carrasco et al. (2015), a adoção de tais leis ou diretrizes pode diminuir 
consideravelmente as desigualdades da participação feminina nas entidades entre países, 
porém, tais diferenças ainda são significativas. 

Cabe avaliar, ainda, como as mulheres que obtiveram seus cargos de diretora no 
mercado competitivo de diretores ultrapassaram o teto de vidro, considerando que para 
tanto, as mulheres podem assumir os estereótipos de gêneros masculinos, adaptando seu 
comportamento para que as diferenças de gênero desapareçam (ADAMS; FUNK, 2012). Daí a 
necessidade da integração das políticas de gênero com vistas à eliminação da desigualdade 
entre os sexos, das disparidades salariais e da divisão sexual do trabalho (GÁMEZ; ANGELES, 
2019). 

No contexto da diversidade de gênero nas organizações, podem ser mencionados 
alguns estudos que trataram sobre a temática (ADAMS; FERREIRA, 2009; ADAMS; FUNK, 2012; 
CARRASCO et al., 2015; HUMPHRIES; WHELAN, 2017; TERJESEN; SEALY; SINGH, 2009). 

Uma revisão de literatura foi feita por Terjesen, Sealy e Singh (2009) para examinar 
como a diversidade de gênero em conselhos corporativos influencia a governança corporativa, 
que, por sua vez, impacta a performance da firma. Os autores descreveram a pesquisa sobre 
perspectivas teóricas, analisando características, determinantes e o impacto das mulheres nos 
conselhos corporativos. Os resultados indicaram que a participação feminina em conselhos 
trata de melhorar a governança corporativa através de um melhor uso do capital intelectual, 
bem como sobre a construção de instituições empresariais mais inclusivas e justas. 

Em um estudo sobre a mesma temática, Carrasco et al. (2015) analisaram 
especificamente a nomeação de mulheres para conselhos de empresas para investigar a 
existência de um viés cultural. Os autores reuniram dados de 7.302 conselhos de 32 países 
para testar se houve implicações culturais usando as quatro dimensões principais de Hofstede 
(1980). Seus resultados indicaram que duas das dimensões, o poder de distância (PDI) e a 
masculinidade (MAS), afetaram negativamente a porcentagem de mulheres em conselhos.  

Por sua vez, a pesquisa de Humphries e Whelan (2017) investigou a relação entre a 
cultura nacional e as melhores práticas como recomendado nos códigos de governança 
corporativa a nível nacional. Os autores utilizaram para mensurar a governança corporativa: 
independência do conselho, composição de gênero, liderança do conselho e frequência da 
reunião, e, para cultura nacional, as dimensões culturais de Hofstede (1980). Foram coletados 
códigos de governança corporativa de 55 países e os resultados apontaram relações 
significativas entre as dimensões culturais de Hofstede (1980) e as quatro características de 
governança corporativa examinadas no estudo. 

Ainda, para uma amostra de empresas dos EUA, Adams e Ferreira (2009) analisaram o 
impacto da presença feminina nos insumos e nos resultados das empresas. Para o período de 
1996 a 2003, os autores encontraram que as diretoras do sexo feminino têm registros de um 
melhor atendimento do que os diretores masculinos, que os diretores masculinos têm menos 
problemas de atendimento e que as mulheres são mais propensas a se juntar aos comitês de 
monitoramento. Ademais, o desempenho e os diretores recebem mais remuneração baseada 
em ações em empresas que possuem painéis mais diversos em termos de gênero. 
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O estudo de Adams e Funk (2012) explorou as diferenças existentes entre homens e 
mulheres na administração das organizações no universo de diretores e CEOs (1.796 
indivíduos) de empresas de capital aberto na Suécia em 2005. Os resultados indicaram que 
diretores homens e mulheres diferem sistematicamente em seus valores centrais e atitudes 
de risco, mas de maneiras que diferem das diferenças de gênero na população em geral, 
encontrando que as mulheres diretoras são mais benevolentes e preocupadas 
universalmente, mas menos orientadas pela tradição e segurança e menos avessas a riscos. 
 
2.2 FATORES RELACIONADOS COM A DIVERSIDADE DE GÊNERO 

Tendo em vista que a expansão da presença de mulheres no mercado de trabalho 
colaborou para a existência de uma maior diversidade de gênero no conselho de 
administração das organizações (PATRÍCIO, 2014), diversos estudos nacionais e internacionais 
propuseram-se a analisar os fatores que exercem influência na composição de conselhos de 
administração corporativos (ALI, 2018) e na presença de mulheres em cargos de liderança 
(TERJESEN; SEALY; SINGH, 2009). 

Nesse sentido, ao servirem como instrumento de controle interno nas organizações, 
Elyasiani e Zhang (2015) destacam o papel dos conselhos de administração, sendo relevante 
o estudo da composição do mesmo e a realização de uma análise das distintas características 
que poderão exercer influência sobre o comportamento de tal órgão.  

Pode-se constatar o aumento da participação feminina nos cargos importantes das 
organizações de forma generalizada (SILVA JUNIOR; MARTINS, 2017). As corporações estão 
começando a experimentar mudanças significativas nos conjuntos de candidatos potenciais 
para cargos de alto escalão (BURKE, 1997; BURKE; NELSON, 2002;). Assim, convém investigar 
as diferenças de gênero e a sua influência na atuação em cargos de liderança (NOGUEIRA; 
KUBO, 2013). 

Dessa forma, ao analisar os fatores que exercem influência sobre a composição do 
conselho de administração, mais especificamente aqueles que podem afetar a presença 
feminina, destaca-se a variável tamanho do conselho como determinante da presença de 
mulheres no mesmo, de acordo com Erhardt, Werbel e Shrader (2003).  

Em seu estudo, Hyland e Marcellino (2002) verificaram que existia uma relação positiva 
entre o tamanho do conselho de administração e o número de mulheres no órgão, sendo que 
as empresas com maior número de membros no conselho de administração possuíam, em 
média, uma maior participação feminina (LUOMA; GOODSTEIN, 1999). Assim, quanto maior o 
conselho de administração, maior o número de mulheres diretoras (BRAMMER; MILLINGTON; 
PAVELIN, 2007; HYLAND;  MARCELLINO, 2002). Entretanto, alguns países limitam o número 
de diretores em seus conselhos (TERJESEN; SEALY; SINGH, 2009). 

Diante do exposto, decorreu-se a primeira hipótese: 
H1: O tamanho do conselho de administração se relaciona positivamente com a 

participação feminina no conselho de administração e na alta administração das empresas. 
Um dos determinantes mais utilizados em pesquisas relacionadas com a diversidade 

de gênero é a dimensão da empresa (ADAMS; FERREIRA, 2007; CARTER; SIMKINS; SIMPSON, 
2003). Waddock e Graves (1997) sugeriram que, à proporção que as empresas aumentam em 
tamanho, atraem mais atenção de comunidades externas e precisam responder mais 
abertamente às demandas das partes interessadas. 

Nesse mesmo sentido, diversos autores (PFEFFER; SALANCIK, 1978; POWELL, 1991; 
WADDOCK; GRAVES, 1997) relataram que, em decorrência de seu tamanho, grandes 
organizações são mais visíveis e, portanto, estão propensas a uma maior atenção de grupos 
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externos, como o estado, os meios de comunicação social, os grupos profissionais e o público 
em geral. 

Dessa forma, as empresas de grande porte estão mais sujeitas às avaliações feitas pelo 
exterior e às exigências feitas pela sociedade, sendo natural que tais organizações procurem 
incluir um maior número de mulheres no conselho de administração (LI; CHEN, 2018; 
SALANCICK, 1979) e em conselhos corporativos (LUOMA; GOODSTEIN, 1999). 

Isto posto, desenvolveu-se a segunda hipótese: 
H2: O tamanho da empresa se relaciona positivamente com a participação feminina 

no conselho de administração e na alta administração das empresas. 
Muitos autores buscam examinar a existência de relacionamento entre o desempenho 

ou rentabilidade e a participação de mulheres no conselho de administração. Erhardt, Werbel 
e Shrader (2003), Mahadeo, Soobaroyen e Hanuman (2012) e Lückerath-Rovers (2010), nos 
resultados de seus estudos, constataram uma relação positiva entre o desempenho e a 
participação de mulheres no conselho de administração. 

Todavia, Adams e Ferreira (2009), ao analisar tal relação, encontraram uma relação 
negativa. Essas divergentes conclusões, no que diz respeito à relação entre o desempenho e 
a diversidade de gênero, podem estar associadas com variados fatores, tais como diferenças 
temporais, tamanho das empresas, metodologias utilizadas na pesquisa e o fato de se tratar 
de períodos econômicos diferentes analisados (GÓMEZ; LAFUENTE; VAILLANT, 2018). 

Pode-se argumentar que as mulheres possuem uma tendência a atuar em conselhos 
de empresas de desempenho superior (FARRELL; HERSCH, 2005). Os autores sugerem que 
uma escassez de oferta possibilita que as mulheres auto selecionem as empresas, ou que essas 
organizações possam se concentrar mais em metas para diversificar seu quadro de 
colaboradores. 

Considerando o exposto, elaborou-se a terceira hipótese: 
H3: A rentabilidade se relaciona positivamente com a participação feminina no 

conselho de administração e na alta administração das empresas. 
Ao discutir sobre os determinantes da diversidade de gênero, a literatura anterior se 

atém principalmente a diversos elementos dominantes, tais como o nível de desenvolvimento 
econômico, a governança corporativa e fatores específicos (DU, 2016). Entretanto, é inegável 
que a diversidade de gênero do conselho de administração sujeita-se a fatores culturais 
(PERETZ; LEVI; FRIED, 2015). Dessa forma, uma dimensão, levando em consideração as 
dimensões culturais de Hofstede (1980), que pode afetar a participação feminina nos 
conselhos de administração, é o individualismo. 

Tal dimensão, de acordo com o website de Hofstede (2017), aborda o grau de 
interdependência que uma sociedade mantém entre seus membros, refletindo se a 
autoimagem das pessoas é definida em termos de "eu" ou "nós". Nas culturas de 
individualismo elevado, um conselho de administração pareceria mais legítimo se 
representasse os interesses de uma ampla gama de indivíduos ou partes interessadas 
(HUMPHRIES; WHELAN, 2017). Deste modo, a diversidade de gênero seria vista como uma 
consideração relevante na composição do conselho (HUMPHRIES; WHELAN, 2017). 

Um alto valor nesta dimensão poderia espelhar um comprometimento com os direitos 
humanos individuais, que poderia abranger a igualdade de gênero com base no mérito pessoal 
(CARRASCO et al., 2015). Assim, pode ser plausível que o individualismo se manifeste em um 
anseio em perseguir as preferências particulares, independentemente de estereótipos, 
convenções, etc, ou seja, em um país caracterizado por um grau relativamente alto de 
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individualismo, é mais provável que as mulheres procurem posições como a de conselho 
diretor, ainda de acordo com os autores. 

Isto posto, desenvolveu-se a quarta hipótese: 
H4: Uma cultura nacional de elevado individualismo se relaciona positivamente com a 

participação feminina no conselho de administração e na alta administração das empresas. 
Ainda levando em consideração que pode haver um viés cultural na designação de 

mulheres para os conselhos de administração das empresas (CARRASCO et al., 2015), uma 
outra dimensão definida por Hofstede (1980) que pode influenciar a composição de gênero 
dos conselhos é a masculinidade. Tal dimensão, de acordo com o website de Hofstede (2017), 
representa uma preferência na sociedade pela realização, heroísmo, assertividade e 
recompensas materiais pelo sucesso. 

Nas culturas de elevada masculinidade, os papéis de gênero são visivelmente 
determinados pelas normas sociais e em virtude de tal fato, é pouco provável que a 
composição de gênero nos conselhos de administração seja uma consideração em culturas 
masculinas (HUMPHRIES; WHELAN, 2017). 

As sociedades tipicamente masculinas determinam os papéis de gênero de maneira 
tradicional e estereotipada (CARRASCO et al., 2015). Sealy, Doldor e Vinnicombe (2009) e 
Oakley (2000) fornecem evidências empíricas que a atribuição de valores estereotipados às 
mulheres pode influenciar de forma negativa a sua participação nos conselhos corporativos. 

Assim, formulou-se a quinta hipótese da pesquisa: 
H5: Uma cultura nacional de elevada masculinidade se relaciona negativamente com 

a participação feminina no conselho de administração e na alta administração das empresas. 
 
3 METODOLOGIA 

A metodologia da pesquisa classifica-se como descritiva, à medida em que buscou 
especificar as propriedades e características dos fenômenos estudados (SAMPIERI; COLLADO; 
LUCIO, 2013); documental, diante da utilização de documentos como fonte de dados 
(MARTINS; THEÓPHILO, 2009); e quantitativa, ao passo que os dados coletados foram 
quantificados e preparados para a aplicação de técnicas estatísticas (MARTINS; THEÓPHILO, 
2009). 

A população consiste nas empresas pertencentes aos países integrantes do BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). A amostra foi composta por 611 dentre as 
empresas do BRICS não financeiras com dados disponíveis na Bloomberg Database® em 
21/11/2017. Os dados foram coletados na Bloomberg Database® e no website de Hofstede 
(2017), tendo como base o exercício findo em 31/12/2016. 

Para a participação feminina no conselho de administração e na alta administração, 
foram observadas a proporção de mulheres no conselho de administração e como executivas, 
respectivamente. As características capazes de afetar a diversidade de gênero nas empresas 
estão relacionadas ao conselho de administração, tamanho da empresa, rentabilidade e 
cultura nacional (individualismo e masculinidade). A Figura 1 evidencia as variáveis 
dependentes, independentes e de controle utilizadas no presente estudo, bem como suas 
respectivas proxies e referências. 
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Quadro 1 – Variáveis dependentes, independentes e de controle 

  
Variável Base Teórica Descrição 

Fonte de 
Coleta 

Dependentes 

Participação 
feminina no 
conselho de 

administração 

Carrasco et al. (2015); 
Humphries e Whelan, (2017); 

Silva e Martins (2017) 

Proporção (%) de mulheres 
no conselho de 
administração 

Bloomberg 
Database® 

Participação 
feminina na 

alta 
administração 

Adams e Ferreira (2009); Silva 
e Margem (2015); Silveira et 

al. (2014) 

Proporção (%) de mulheres 
executivas 

Bloomberg 
Database® 

Independentes 

Tamanho do 
conselho 

Brammer, Millington e Pavelin 
(2007); 

Número de integrante do 
conselho de administração 

das empresas 

Bloomberg 
Database® 

Tamanho da 
empresa 

Carter, Simkins e Simpson 
(2003); Erhardt, Werbel e 

Shrader (2003); Peng (2004) 

Logaritmo natural do total 
de ativos 

Bloomberg 
Database® 

Rentabilidade 
Boulouta (2013); Du (2016); 
Sila, Gonzalez e Hagendorf 

(2016) 

Retorno sobre o 
patrimônio líquido (ROE) 

Bloomberg 
Database® 

Masculinidade 
Carrasco et al. (2015); 

Humphries e Whelan (2017) 

Preferência social pela 
realização, assertividade e 

recompensas materiais 
pelo sucesso 

Website de 
Hofstede  

Individualismo Humphries e Whelan (2017)  

Grau de interdependência 
que uma sociedade 
mantém entre seus 

membros 

Website de 
Hofstede  

Controle 

Setor de 
atuação 

Brammer, Millington e Pavelin 
(2007); Erhardt, Werbel e 

Shrader (2003); Nielsen e Huse 
(2010) 

Setor da empresa de 
acordo com o Padrão 

Global de Classificação de 
Indústria (GICS®) 

Bloomberg 
Database® 

Sistema legal 
do país 

La Porta, Lopes-de-Silanes e 
Shleifer (1999); Santos e Viana 

Jr. (2017) 

Dummy: 1, se uma 
empresa é de um país de 

sistema legal common law 
e 0, caso contrário 

Juriglobe 
(2017) 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Para uma visão geral do comportamento das variáveis investigadas, foram realizados 
testes de estatística descritiva. Na sequência, foram realizados testes de diferença de médias 
e correlação, a fim de se verificar semelhanças e diferenças entre as empresas, bem como 
verificar as primeiras correlações entre as variáveis. 

Com foco no objetivo geral de investigar os determinantes da diversidade de gênero 
nas empresas dos cinco países analisados, foi aplicado o teste de Regressão Linear Múltipla, 
conforme evidencia a Equação 1: 

WOMENi,j= = α1 + β1BSIZEi,j + β2TAMi,j + β3RENTi,j + β4MASi,j + β5IDVi,j + β6SETi,j + β7SISTi,j + εi,j 

   (Equação 1) 

Em que: WOMEN = participação feminina nas empresas; BSIZE = tamanho do conselho 
de administração; TAM = tamanho da empresa; RENT = rentabilidade; MAS = masculinidade; 
IDV = individualismo; SET = setor de atuação das empresas; SIST = Sistema legal; e ε = termo 
de erro. 
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A partir da Equação 1, foram testados dois modelos distintos. O Modelo 1 considerou 
a participação feminina no conselho de administração das empresas, enquanto o Modelo 2 
utilizou a participação feminina na alta administração das empresas da amostra. 

Para operacionalização dos testes mencionados, foram utilizados o software Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS), versão 22, estabelecendo-se o nível crítico de 
significância (p-value) 0,05 como aceitável. Cabe destacar, ainda, a utilização do aplicativo 
Stata, versão 13, para verificação da homocedasticidade dos dados. 
 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Quanto à participação feminina no conselho de administração e na alta administração 
das empresas, a Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas das empresas distribuídas por 
país. 

Tabela 1 - Estatística descritiva da participação feminina por país 

País/Nº de 
observações 

Variáveis Mínimo  Máximo  Média  Desvio-padrão  CV 

África do Sul Women_Board 6,67 62,50 24,80 11,16 0,45 

N = 47 Women_Executive 0,00 66,67 16,07 15,74 0,98 

Brasil Women_Board 0,00 33,33 6,66 8,69 1,30 

N = 97 Women_Executive 0,00 66,67 8,12 11,72 1,44 

China Women_Board 0,00 66,67 11,85 11,85 1,00 

N = 359 Women_Executive 0,00 100,00 13,22 15,00 1,13 

Índia Women_Board 0,00 37,50 14,55 7,89 0,54 

N = 84 Women_Executive 0,00 50,00 6,70 10,38 1,55 

Rússia Women_Board 0,00 26,67 4,70 7,67 1,63 

N = 24 Women_Executive 0,00 38,46 9,31 9,48 1,02 

Total 
Women_Board 0,00 66,67 12,11 11,60 0,96 

Women_Executive 0,00 100,00 11,58 14,10 1,22 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

De acordo com os resultados da participação feminina nas empresas, evidenciados 
pela proporção de mulheres no conselho de administração e na alta administração, o país com 
maior participação feminina nas empresas é a África do Sul, com média de 24,80% de 
mulheres no conselho de administração e 16,07% de mulheres na alta administração das 
empresas, bem acima das médias de 12,11 e 11,58%, respectivamente, da amostra. 

Os países com menor diversidade de gênero nas empresas, por sua vez, foram a Rússia, 
quanto à participação feminina no conselho de administração, com média de 4,70% do 
conselho composto por mulheres, e a Índia, no que tange à participação feminina na alta 
administração, cuja média consistiu em 6,70%. 

Ademais, todos os países têm empresas sem participação feminina nas empresas, com 
exceção da África do Sul, cujo mínimo de participação feminina no conselho de administração 
é de 6,67%. Tal resultado está alinhado ao encontrado por Liao, Luo e Tang (2015), que 
encontraram empresas sem participação feminina no conselho de administração no Reino 
Unido, bem como ao de Viana Jr. et al. (2017), que, de modo similar, encontraram empresas 
sem participação feminina ao pesquisar as empresas da Argentina, Brasil, Chile e México. 

Observa-se a heterogeneidade dos dados, à medida em que apresentam alto desvio-
padrão (11,60 e 14,10 para a participação feminina no conselho e na alta administração das 
empresas da amostra, respectivamente). 
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Ressalta-se, ainda, que as médias, em geral, da participação feminina nas empresas 
refletem uma baixa diversidade de gênero, corroborando Carrasco et al. (2015), que apontam 
que as mulheres têm menor participação do que os homens na estrutura de poder das 
empresas. Apesar dos autores argumentarem o crescimento da participação feminina nas 
empresas (DAVIDSON; BURKE, 2004; PATRÍCIO, 2014; SILVA JR.; MARTINS, 2017), os números 
de mulheres como membros do conselho estão aumentando, entretanto, as mudanças são 
pequenas e incrementais (MATTIS, 2000). 

Ainda acerca das estatísticas descritivas, a Tabela 2 evidencia as características das 
variáveis independentes. 

Tabela 2 – Estatística descritiva das variáveis independentes 

Variável N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão CV 

BSIZE 611 4,00 20,00 9,84 2,52 0,26 

TAM 611 3,91 17,36 10,91 2,09 0,19 

RENT 611 -124,08 205,81 11,69 19,68 1,68 

MAS 611 36,00 66,00 60,52 8,11 0,13 

IDV 611 20,00 65,00 30,91 14,50 0,47 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Em relação ao tamanho do conselho de administração, observa-se que este vai de 4 a 
20 membros, com média de 10 membros, sendo os dados homogêneos, tendo em vista o 
desvio-padrão apresentado, de 2,52. Quanto ao tamanho da empresa, a variável apresenta 
homogeneidade, tendo em vista a linearização realizada por meio do cálculo do logaritmo 
natural do ativo total. No que tange à rentabilidade, por sua vez, mensurada pelo retorno 
sobre o patrimônio líquido, algumas empresas tiveram prejuízo, enquanto outras registraram 
elevada rentabilidade. 

Para a cultura nacional, foram consideradas as dimensões masculinidade e 
individualismo, cujas pontuações são representadas numa escala de 0-100. Assim, os 
resultados evidenciam alta média de masculinidade (60,52), que indica que há, nos países da 
amostra, preferência social pela realização, heroísmo, assertividade e recompensas materiais 
pelo sucesso. Já o individualismo apresenta média baixa (30,91), sinalizando sociedades em 
que os indivíduos podem esperar que seus parentes ou membros de um grupo específico 
cuide deles em troca de lealdade inquestionável. 

No intuito de verificar se as médias da participação feminina dos países investigados 
são estatisticamente diferentes, foi realizada uma análise de variância da proporção da 
participação feminina entre os países, como apresenta a Tabela 3. 

Tabela 3 - Análise de variância (ANOVA): Participação feminina por país 

Variável País N Média F Sig 

Conselho 

África do Sul 47 24,80 

26,68 0,00 

Brasil 97 6,66 

China 359 11,85 

Índia 84 14,55 

Rússia 24 4,70 

Alta 
administração 

África do Sul 47 16,07 

6,79 0,00 

Brasil 97 8,12 

China 359 13,22 

Índia 84 6,70 

Rússia 24 9,31 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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A partir dos resultados da Tabela 3, é possível inferir que as médias de participação 
feminina, tanto no conselho de administração quanto na alta administração das empresas, 
são estatisticamente diferentes, a um nível de significância de 1%. 

Após a análise descritiva, foi realizado o teste de Correlação de Pearson, com o intuito 
de verificar as primeiras correlações entre as variáveis do estudo, além de auxiliar na 
verificação do problema de multicolinearidade, pressuposto da Regressão Linear Múltipla. A 
Tabela 4 traz os resultados do teste. 

Tabela 4 - Correlação de Pearson 

 WOMEN 
BOARD 

WOMEN 
EXEC 

TAM BSIZE RENT MAS IDV SET SIST 

WOMEN BOARD 1,00         

WOMEN EXEC 0,27* 1,00        

TAM -0,02 -0,10** 1,00       

BSIZE 0,08 -0,06 0,38* 1,00      

RENT 0,08** 0,07 0,00 0,02 1,00     

MAS 0,18* 0,16* -0,18* 0,02 -0,14* 1,00    

IDV 0,19* -0,07 0,20* 0,27* 0,14* -0,50* 1,00   

SET -0,09** -0,02 -0,11* -0,05 -0,11* -0,09** -0,04 1,00  

SIST 0,28* -0,06 0,33* 0,33* 0,11* -0,13* 0,84* -0,13* 1,00 

Nota: (***) Significante ao nível de 1%; (**) Significante ao nível de 5%. 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Verifica-se, por meio da Tabela 4, que não há correlação superior a 50% entre as 
variáveis, indicando que não há alto grau de correlação, não existindo problemas elevados de 
multicolinearidade que possam afetar os resultados do modelo de regressão com as variáveis 
utilizadas. 

Os resultados evidenciam correlação positiva entre as variáveis independentes 
rentabilidade (RENT), masculinidade (MAS) e individualismo (IDV) e participação feminina no 
conselho (WOMEN_BOARD). Assim, as únicas variáveis independentes que não 
demonstraram correlação com a diversidade de gênero no conselho foram o tamanho do 
conselho de administração (BSIZE) e o tamanho da empresa (TAM). A variável tamanho da 
empresa (TAM), entretanto, demonstrou correlação negativa com a participação feminina na 
alta administração (WOMEN_EXEC), enquanto a dimensão referente à masculinidade (MAS) 
evidenciou relação positiva com a diversidade de gênero na alta administração 
(WOMEN_EXEC). 

Após a análise descritiva dos dados, a aplicação do teste de análise de variância e da 
correlação de Pearson, realizou-se o teste de Regressão Linear Múltipla, de forma a atender 
ao objetivo geral do estudo. 

Na Tabela 5, dispõem-se os resultados da regressão, sendo testados dois modelos 
distintos. No Modelo 1, são avaliados os determinantes da participação feminina nas 
empresas, sob a ótica da participação feminina no conselho de administração. Já no Modelo 
2, a variável dependente consistiu na participação feminina na alta administração das 
empresas. 
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Tabela 5 - Regressão Linear Múltipla 

Variável Modelo 1 Modelo 2 
 Beta T Sig. VIF Beta T Sig. VIF 

(Constante) - -2,996 0,003(**) - - -1,696 0,090 - 

IDV 0,358 3,171 0,002(**) 9,060 0,255 2,129 0,034(**) 9,060 

MAS 0,373 5,894 0,000(*) 2,847 0,267 3,979 0,000(*) 2,847 

TAM -0,026 -0,555 0,579 1,580 -0,012 -0,249 0,803 1,580 

RENT 0,077 2,005 0,045(**) 1,047 0,092 2,261 0,024(**) 1,047 

BSIZE -0,027 -0,620 0,535 1,304 -0,055 -1,203 0,230 1,304 

SET -0,033 -0,851 0,395 1,053 -0,009 -0,216 0,829 1,053 

SIST 0,029 0,290 0,772 7,228 -0,225 -2,100 0,036(**) 7,228 

R 0,391 Durbin-Watson 1,771 R 0,215 Durbin-Watson 2,017 

R² 0,153 F 15,506 R² 0,046 F 4,169 

R² ajustado 0,143 Sig. 0,000 R² ajustado 0,035 Sig. 0,000 

Nota: (***) Significante ao nível de 1%; (**) Significante ao nível de 5%. 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Na Tabela 5, o Modelo 1 se mostrou significativo (ao nível de 1%), com poder 
explicativo de 14,3%. Sobre esse modelo, foram descartados os problemas de autocorrelação 
dos resíduos (Durbin-Watson de 1,771). Pelo teste de Breusch-Pagan, o modelo mostrou-se 
homocedástico (Sig. = 0,126). As estatísticas de VIF (Variance Inflation Factor) demonstram 
não haver problemas significativos de multicolinearidade. A normalidade dos resíduos foi 
assumida pelo teorema do limite central, haja vista o considerável número de observações 
(STEVENSON, 2001). 

Nesse sentido, constata-se que apenas as variáveis individualismo (IDV), masculinidade 
(MAS) e rentabilidade (RENT) se mostram significantes para explicar a participação feminina 
no conselho de administração das empresas, com destaque para a dimensão da cultura 
nacional referente à masculinidade, que apresentou influência positiva sobre a variável 
dependente, contrapondo-se aos resultados de alguns estudos anteriores (CARRASCO et al., 
2005; HUMPHRIES; WHELAN, 2017). 

O Modelo 2, por sua vez, mostrou-se significativo (ao nível de 1%) com poder 
explicativo de 3,5%. Foram descartados os problemas de autocorrelação dos resíduos, tendo 
em vista o Durbin-Watson de 2,017. O modelo mostrou-se, ainda, homocedástico (Sig. = 
0,521). As estatísticas de VIF (Variance Inflation Factor) também demonstram não haver 
problemas significativos de multicolinearidade e, assim como no Modelo 1, a normalidade foi 
assumida pelo teorema do limite central, pelo considerável número de observações 
(STEVENSON, 2001). 

Nessa perspectiva, observa-se que as variáveis individualismo (IDV) e masculinidade 
(MAS) e rentabilidade (RENT), de modo similar ao Modelo 1, influenciam a participação 
feminina na alta administração das empresas. 

Destarte, rejeitam-se as hipóteses H1 e H2, de que o tamanho do conselho e o 
tamanho da empresa, respectivamente, relacionam-se positivamente com a participação 
feminina no conselho de administração e na alta administração, tendo em vista que não foram 
evidenciadas relações significativas entre os constructos. 

Quanto à hipótese H3, de que a rentabilidade se relaciona positivamente com a 
participação feminina no conselho de administração e na alta administração, esta não pôde 
ser rejeitada, sinalizando que quanto maior a rentabilidade da empresa, maior a diversidade 
de gênero tanto no conselho de administração quanto na alta administração da empresa. Esse 
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resultado corrobora os achados de Erhardt, Werbel e Shrader (2003), no contexto 
estadunidense, Mahadeo, Soobaroyen e Hanuman (2012), no contexto de uma economia 
emergente (Maurícia) e Lückerath-Rovers (2010), na Holanda. 

A hipótese H4, que propôs relação positiva entre o individualismo e a participação 
feminina no conselho de administração e na alta administração, também não foi rejeitada, 
evidenciando que quanto mais a cultura do país no qual a empresa está inserida apresenta 
maior individualismo, definido por Carrasco et al. (2015) como um compromisso com os 
direitos humanos individuais, maior a diversidade de gênero nas empresas. 

Tal resultado converge com os achados de Humphries e Whelan (2017), que 
pesquisaram a relação entre a cultura nacional e as recomendações de melhores práticas nos 
códigos de governança corporativa de 55 países. Os autores encontraram que é mais provável 
que os códigos de governança corporativa façam uma recomendação relacionada à 
composição de gênero do conselho em países com altos índices de individualismo. 

Por fim, rejeita-se a hipótese H5, de que uma cultura nacional de elevada 
masculinidade se relaciona negativamente com a participação feminina no conselho de 
administração e na alta administração. Diferente da relação negativa prevista, os resultados 
evidenciaram uma relação positiva entre a masculinidade e a diversidade de gênero. Isto 
significa que o fato de os países atribuírem valor significativo à competitividade, ao sucesso e 
à determinação gerencial, o que caracteriza a dimensão chamada explicitada no website de 
Hofstede (2017) como masculinidade, influencia positivamente a diversidade de gênero das 
empresas. 

Este achado diverge dos resultados de Carrasco et al. (2005), que investigaram a 
representação feminina no conselho em 32 países, relacionando às dimensões culturais de 
Hofstede (1980), tendo como resultado que a masculinidade estava relacionada 
negativamente à participação feminina. De modo similar, diverge do resultado encontrado 
por Humphries e Whelan (2017), que evidenciaram que países com altos índices de 
masculinidade são menos propensos a ter códigos de governança corporativa que exigem 
diversidade de gênero. 

Entretanto, esse resultado pode ser justificado pelo fato de que as diferentes 
características que se atribuem ao sexo feminino provêm, em grande parte, de estereótipos 
(BAUER, 2015; EDDLESTON; POWELL, 2008). Ademais, na perspectiva da teoria do teto de 
vidro, as mulheres que rompem as barreiras para alcançar a alta gerência podem adaptar o 
seu comportamento, em um ambiente predominantemente masculino, para que as 
diferenças de gênero desapareçam (ADAMS, FUNK, 2012). 

Nesse cenário, a relação positiva encontrada entre a masculinidade e a participação 
feminina no conselho e alta administração corrobora a teoria do teto de vidro, pela qual as 
mulheres se adequam aos valores masculinos para alcançar cargos superiores, e incita a 
reflexão de até que ponto essa maior participação reflete a diversidade e equidade na divisão 
do trabalho. 

Assim, das conclusões que podem ser obtidas, observa-se que a rentabilidade e a 
cultura nacional, representada pelas dimensões de individualismo e masculinidade, 
demonstraram ser fatores determinantes da diversidade de gênero, considerando tanto a 
participação feminina no conselho de administração, quanto na alta administração das 
empresas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando a representatividade feminina nas empresas, haja vista o crescente 
envolvimento das mulheres nos negócios e a escassez de estudos abordando a temática no 
BRICS, esta pesquisa teve como objetivo principal identificar os determinantes da diversidade 
de gênero em empresas do BRICS. Para tanto, o estudo foi realizado com uma amostra de 611 
empresas por meio de análises descritivas, análise de variância, testes de correlação e 
regressão linear múltipla, considerando o exercício de 2016. 

Com a análise descritiva, verificou-se que as médias da participação feminina nas 
empresas refletem uma baixa diversidade de gênero, existindo empresas sem representação 
feminina no Brasil, China, Índia e Rússia. O país que apresentou maior diversidade de gênero 
no conselho de administração, bem como na alta administração das empresas, foi a África do 
Sul, enquanto os países com menor diversidade de gênero nas empresas foram Rússia e Índia. 

A análise de variância, por sua vez, demonstrou a existência de diferenças significativas 
na participação feminina das empresas entre os países, tanto em relação à proporção de 
mulheres no conselho de administração quanto na alta administração das empresas, 
reforçando a relevância do estudo abrangendo empresas de diferentes países. 

Dentre os principais resultados da Correlação de Pearson, ressalta-se que o 
individualismo, a masculinidade e a rentabilidade apresentaram correlação positiva com a 
participação feminina no conselho, enquanto o tamanho da empresa apresentou correlação 
negativa com a participação feminina na alta administração e a masculinidade evidenciou 
correlação positiva com a diversidade de gênero na alta administração. 

Por meio da Regressão Linear Múltipla, que buscou atender ao objetivo geral de 
pesquisa, constatou-se que a rentabilidade e a cultura nacional, representada pelas 
dimensões de individualismo e masculinidade, são determinantes da diversidade de gênero 
no conselho de administração e na alta administração das empresas. 

Destarte, o trabalho põe em evidência a diversidade de gênero nas empresas e 
contribui para a discussão acerca dos fatores determinantes da participação feminina no 
conselho de administração e na alta administração das empresas, fornecendo evidências 
empíricas da análise para países de economias emergentes. 

Nesse sentido, as contribuições do presente estudo consistem na observação da 
participação feminina nas empresas por mais de uma ótica: não apenas no conselho de 
administração, órgão que representa a governança corporativa das empresas, mas ainda na 
alta administração, considerando a gestão das empresas. 

Os resultados apresentados implicam na constatação da, embora crescente, baixa 
representatividade feminina na governança corporativa e na gestão das empresas 
pertencentes a países de economias emergentes, preenchendo uma lacuna na literatura 
acerca dos determinantes da diversidade de gênero nesse contexto. 

Ademais, os resultados do estudo incitam a reflexão acerca da diversidade de gênero 
nas organizações, tendo em vista que a presença feminina na governança e gestão das 
empresas pode ocorrer em virtude da adequação das mulheres aos comportamentos 
masculinos, não representando, dessa forma, a diversidade e a eliminação da divisão sexual 
do trabalho.  

Os achados deste estudo são limitados às empresas da amostra dentro do período 
analisado. Assim, sugere-se para estudos futuros uma análise com maior quantidade de 
países, a fim de possibilitar uma análise comparativa, além de uma análise longitudinal, 
propiciando a observação do efeito temporal dos determinantes da diversidade de gênero nas 
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empresas, bem como a ampliação das formas de mensuração da diversidade de gênero, com 
vistas a refletir a igualdade de trabalho entre homens e mulheres no meio organizacional. 
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